
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 126.300 - PR (2011/0311229-3)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : MÁRCIA DIEGUES LEUZINGER E OUTRO(S)
AGRAVADO : RESTAURANTE VENEZA LTDA 
ADVOGADO : CARLISE ZASSO POSSEBON E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS DO DEVEDOR. 

ATRIBUIÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO, DE FORMA AUTOMÁTICA, COM A 

GARANTIA DO JUÍZO. INAPLICABILIDADE DO ART. 739-A DO CPC.
1. Agravo regimental contra decisão que conheceu do agravo para dar provimento a 
recurso especial interposto contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado 
do Paraná, que, com base no art. 739-A do CPC, negou a atribuição de efeito 
suspensivo aos embargos do devedor, por não verificar risco de lesão grave ou de difícil 
reparação.
2. A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça tem entendido que o art. 739-A do 
Código de Processo Civil - CPC não se aplica ao rito das execuções fiscais, por força 
do princípio da especialidade. Os embargos do devedor opostos contra execução fiscal, 
garantido o juízo da execução, possuem efeito suspensivo automático. Nesse sentido: 
REsp 1291923/PR, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 07/12/2011; 
REsp 1178883/MG, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 25/10/2011.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Teori Albino Zavascki, Arnaldo Esteves Lima e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 19 de abril de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 126.300 - PR (2011/0311229-3)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : MÁRCIA DIEGUES LEUZINGER E OUTRO(S)
AGRAVADO : RESTAURANTE VENEZA LTDA 
ADVOGADO : CARLISE ZASSO POSSEBON E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto pelo Estado do Paraná contra decisão que conheceu do agravo para dar provimento ao 

recurso especial do Restaurante Veneza Ltda e atribuir efeito suspensivo aos embargos do devedor.

O agravante defende a aplicação do art. 739-A do Código de Processo Civil - CPC aos embargos 

do devedor opostos em execução fiscal.

Autos conclusos em 13 de abril de 2012.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 126.300 - PR (2011/0311229-3)
  

EMENTA
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS DO DEVEDOR. ATRIBUIÇÃO 

DE EFEITO SUSPENSIVO, DE FORMA AUTOMÁTICA, COM A GARANTIA DO JUÍZO. 

INAPLICABILIDADE DO ART. 739-A DO CPC.
1. Agravo regimental contra decisão que conheceu do agravo para dar provimento a recurso 
especial interposto contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, que, 
com base no art. 739-A do CPC, negou a atribuição de efeito suspensivo aos embargos do 
devedor, por não verificar risco de lesão grave ou de difícil reparação.
2. A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça tem entendido que o art. 739-A do Código 
de Processo Civil - CPC não se aplica ao rito das execuções fiscais, por força do princípio da 
especialidade. Os embargos do devedor opostos contra execução fiscal, garantido o juízo da 
execução, possuem efeito suspensivo automático. Nesse sentido: REsp 1291923/PR, Rel. Ministro 

Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 07/12/2011; REsp 1178883/MG, Rel. Ministro Teori 
Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 25/10/2011.
3. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O recurso especial a que se 

deu provimento foi interposto contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, que, 

com base no art. 739-A do CPC, negou a atribuição de efeito suspensivo aos embargos do devedor, por não 

verificar risco de lesão grave ou de difícil reparação.

E foi provido porque o acórdão recorrido contraria posicionamento pacífico da Primeira Turma do 

Superior Tribunal de Justiça, que tem entendido que o art. 739-A do Código de Processo Civil - CPC não se 

aplica ao rito das execuções fiscais, por força do princípio da especialidade. Vale dizer, então, que os 

embargos do devedor opostos contra execução fiscal, garantido o juízo da execução, possuem efeito 

suspensivo automático.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. EFEITO 
SUSPENSIVO. NÃO-INCIDÊNCIA DO ART. 739-A DO CPC. NORMA DE APLICAÇÃO 
SUBSIDIÁRIA À LEI 6.830/80. INTELIGÊNCIA DE SEU ART. 1º INTERPRETADO EM CONJUNTO 
COM OS ARTIGOS 18, 19, 24 E 32 DA LEF E 151, DO CTN.
1. Controvérsia que abrange a discussão sobre a aplicabilidade do art. 739-A e § 1º, do CPC, 
alterados pela Lei 11.382/06, às execuções fiscais.
2. A Lei 6.830/80 é norma especial em relação ao Código de Processo Civil, de sorte que, em 
conformidade com as regras gerais de interpretação, havendo qualquer conflito ou antinomia entre 
ambas, prevalece a norma especial. Justamente em razão da especialidade de uma norma (LEF) em 
relação à outra (CPC), é que aquela dispõe expressamente, em seu artigo 1º, que admitirá a aplicação 
desta apenas de forma subsidiária aos procedimentos executivos fiscais, de sorte que as regras do 
Código de Processo Civil serão utilizadas nas execuções fiscais apenas nas hipóteses em que a 
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solução não possa decorrer da interpretação e aplicação da norma especial.
3. O regime da lei de execução fiscal difere da execução de títulos extrajudiciais, pois regula o 
procedimento executivo de débitos inscritos na dívida ativa, ou seja, constantes de títulos 
constituídos de forma unilateral.
4. A interpretação dos artigos 18, 19, 24, inciso I, e 32, § 2º, da LEF leva à conclusão de que o efeito 
suspensivo dos embargos à execução fiscal decorre da sua apresentação. Isso porque tais 
dispositivos legais prevêm a realização de procedimentos tendentes à satisfação do crédito 
(manifestação sobre a garantia, remissão, pagamento, adjudicação, conversão de depósito em renda) 
apenas após o julgamento dos embargos ou nas hipóteses em que estes não sejam oferecidos, 
evidenciando a suspensão do prosseguimento da execução até o julgamento final dos embargos.
5. Ainda a evidenciar o regime diferenciado da execução fiscal e o efeito suspensivo inerente aos 
embargos que se lhe opõem, está o § 1º do artigo 16 da Lei 6.830/80, segundo o qual "não são 
admissíveis embargos do executado antes de garantida a execução", o que denota a 
incompatibilidade com as inovações do CPC quanto ao efeito suspensivo dos embargos à execução.
6. Recurso especial provido (REsp 1291923/PR, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 07/12/2011).

PROCESSUAL CIVIL. EFEITO SUSPENSIVO A EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
INAPLICABILIDADE DO ART. 739-A DO CPC.
1. O art. 739-A do CPC, que nega aos embargos de devedor, como regra, o efeito suspensivo, não é 
aplicável às execuções fiscais. Em primeiro lugar, porque há disposições expressas reconhecendo, 
ainda que indiretamente, o efeito suspensivo aos embargos nessas execuções (arts. 19 e 24 da Lei 
6.380/80 e art. 53, § 4º da Lei 8.212/91). E, em segundo lugar, porque, a mesma Lei 11.362/06 - que 
acrescentou o art. 739-A ao CPC (retirando dos embargos, em regra, o efeito suspensivo automático) 
-, também alterou o art. 736 do Código, para retirar desses embargos a exigência da prévia garantia de 
juízo. O legislador, evidentemente, associou uma situação à outra, associação que se deu também no 
§ 1º do art. 739-A: a outorga de efeito suspensivo supõe, entre outros requisitos, "que a execução já 
esteja garantida por penhora, depósito ou caução suficientes". Ora, ao contrário do que ocorre no 
CPC, no regime da execução fiscal, persiste a norma segundo a qual "não são admissíveis embargos 
do executado antes de garantida a execução" por depósito, fiança ou penhora (art. 16, § 1º da Lei 
6.830/80).
2. Recurso especial improvido (REsp 1178883/MG, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 25/10/2011).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0311229-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 126.300 / PR

Números Origem:  00019720420118160000  19720420118160000  201000409056  7493812  749381202

EM MESA JULGADO: 19/04/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RESTAURANTE VENEZA LTDA
ADVOGADO : CARLISE ZASSO POSSEBON E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : RAFAEL SOARES LEITE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Procedimentos Fiscais

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : MÁRCIA DIEGUES LEUZINGER E OUTRO(S)
AGRAVADO : RESTAURANTE VENEZA LTDA
ADVOGADO : CARLISE ZASSO POSSEBON E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Teori Albino Zavascki, Arnaldo Esteves Lima e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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